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Parabéns!

CCGPLS-SJBA apresenta Relatório 
de Desempenho dos Indicadores 

Socioambientais de 2022  

A Comissão Gestora do Plano de Lo-
gística Sustentável da Seção Judiciária 
da Bahia (CGPLS-SJBA) encaminhou 
para conhecimento da Direção do Foro o 
Relatório de Desempenho dos Indicado-
res Socioambientais (doc. 17530041), 
referente ao ano de 2022, constante no 
Plano de Ação da SJBA 2021-2022 e 
presente no PLS 2021-2026. 

De acordo com o documento, as se-
guintes metas foram cumpridas em 2022:  
Meta 1 - redução do consumo de papel 
reciclado (CPR) e não reciclado (CPNR) 
em 50 % a.a. (ao ano). A Justiça Federal 
da Bahia reduziu em 79% o consumo de 
papel A4 branco e reciclado, em relação 
ao ano de 2019. A redução foi decorrente 
do projeto de digitalização dos processos 
físicos e da mudança de procedimentos 
por grande parte das unidades judiciárias 
e administrativas que passaram a utilizar, 
preferencialmente, outros meios que dis-
pensam a utilização de papel (SEI, PJe 
etc.); Meta 2 - redução do consumo de 
copos descartáveis em 20% a.a. Essa 
meta foi atingida alcançando uma redu-
ção de 75% no consumo total de copos 
plásticos descartáveis, de água e café; 
Meta 3 - redução do consumo de água 
envasada em embalagens retornáveis em 
10% a.a.; Meta 4 - redução do consu-
mo de suprimentos de impressão em até 
50%; Meta 5 - não aumento do consumo 
de energia elétrica. A JFBA vem investin-
do  no uso de energia renovável. Além da 
SSJ de Guanambi, são beneficiadas com 
essa energia limpa as SSJs de Bom Jesus 
da Lapa, Eunápolis, Juazeiro e Teixeira de 
Freitas. Este ano há previsão de instalação 
de uma usina solar no prédio dos Juizados 
Especiais Federais e está em andamento 
processo administrativo para aquisição de 
painéis fotovoltaicos, mediante registro de 
preços para diversas outras unidades da 
Justiça Federal da Bahia. O consumo total 
de energia sofreu redução de 31% em re-
lação ao ano de 2019. O gasto com ener-
gia aumentou em 2% em relação ao ano 
de 2019 e 17% em relação a 2021; Meta 
6 – não aumento do consumo de água e 
esgoto; Meta 8 - manutenção da quanti-
dade total de participantes em ações de 
Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) al-

cançada em 2019. Em 2022 
três palestras foram realizadas 
com os seguintes temas: Aten-
ção aos sinais de saúde men-
tal, Inspiração e conhecimen-
to do impacto da mente e das 
emoções e Quando a emoção 
cala o corpo fala. As progra-
mações obtiveram um total de 
550 participantes. 

O levantamento destacou 
ainda como metas cunpridas 
as seguintes ações: Meta 9 - 

não aumento do gasto com telefonia em 
relação ao ano de 2019; Meta 11 - não 
aumento dos gastos com limpeza; Meta 
12 - não ultrapassar a previsão de gas-
tos para os exercícios (2021/2022) com 
reformas e mudanças de leiaute; Meta 
13 - não aumento da quantidade de qui-
lômetros rodados (ano referência 2019); 
Meta 16 - implementação do indicador 
de sustentabilidade em novas licitações 
(contratações mais sustentáveis). Esse 
indicador corresponde à relação entre o 
número total de licitações realizadas e o 
número de licitações que foi viável definir 
critérios de sustentabilidade objetivos e 
aferíveis. Em 2022 foram celebrados 66 
contratos. Foram excluídos do cálculo do 
índice 6 contratos de adesão para pres-
tação de fornecimento de energia. Destes 
60 contratos, 56 possuem critérios de 
sustentabilidade expressos em seus Ter-
mos de Referência ou Projeto Básico e 4 
não abordaram critérios de sustentabilida-
de em seus instrumentos de licitação. 

Algumas metas estão com sinalização 
indicativa de percentual de cumprimento 
menor que 70%, são elas: Meta 7 - desti-
nar 100% dos resíduos sólidos coletados 
em Salvador para o destino adequado; 
Meta 10 - não foi possível estabelecer 
meta para vigilância, em razão do aumen-
to da estrutura física das SSJs e outras 
necessidades de ajustes; Meta 14 - não 
aumentar em mais de 10% a.a. os gastos 
com manutenção preventiva e corretiva 
de veículos; Meta 15 - promover ações 
de capacitação que sensibilizem 30% do 
quadro total da JFBA e Meta 17 - imple-
mentar o indicador de equidade. 

Vale ressaltar que, a CGPLS-SJBA tem 
por objetivo provocar a reflexão, conscien-
tização, discutindo estratégias e promo-
vendo ações que estimulem a mudança 
dos padrões de compra, consumo, gestão 
documental e engajamento da força de 
trabalho nas ações relativas à sustentabi-
lidade ambiental, econômica e social. 

Essa matéria está associada com 
ODS 12 (Consumo e Produção Respon-
sáveis), 13 (Ação Contra a Mudança 
Global do Clima) e 16 (Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes).

São muitas as incríveis mulheres que 
marcam a história da Justiça Federal 
da Bahia. Na coluna em homenagem 
ao Mês da Mulher, o JFH destaca:    

• NÁIRA SOUZA PASSOS                     
(NUASG-SJBA)

“(...) Quan-
tos pedaços 
formam uma 
mulher? Tantos 
que ela vive 
inacabada.  

Nossos pe-
daços custam 
a se encaixar. 
O epicentro do quebra-cabeça cos-
tuma ser a maternidade, um pedaço 
grande que precisa combinar com o 
pedaço da luxúria, com o pedaço da 
solidão e também com aquela partezi-
nha da preguiça, que ninguém avisou 
que fazia parte do jogo. 

 Há peças variadas, que vistas 
separadamente, não têm nada a ver 
uma com a outra, mas juntas fazem o 
shazam. O pedaço da submissão que 
precisava encaixar com o pedaço da 
rebeldia, o pedaço da juventude que 
tem que encaixar com o pedaço da 
menopausa, um pedaço desgarrado 
que tem que encaixar com o imenso 
pedaço da nossa árvore genealógica, e 
vários outros pedaços  aparentemente 
sem combinação: nossa parte homem, 
nossa parte criança, nossa parte louca, 
nossa parte santa, nossa parte lúcida, 
nossa parte conveniente, nossa parte 
viciada, e mais aquelas  desgastadas 
pelo uso, e umas que se perderam, e 
outras tão pequenas que ficaram in-
visíveis. Como encaixar o que não se 
revela nem para nós mesmas?  

Almadôvar filma as mulheres 
como se elas fossem pizzas de vários 
sabores. Mezzo freiras, mezzo HIV 
positivas. Mezzo doces, mezzo api-
mentadas. Mezzo dramáticas, mezzo 
divertidas. Almadôvar nunca fecha o 
quebra cabeça, apenas esparrama na 
tela os vários pedaços que, unidos, nos   
transformariam num ser único, e que, 
uma vez pronto, já não empolgariam 
ninguém. Daí a importância de haver 
sempre uma peça faltando, pois é isso 
que nos mantém acordados, assim no 
cinema como na vida.” - trecho do po-
ema Pedaços de mulher, de  Martha 
Medeiros. 

Mulheres 
Plúrimas
Mulheres 
Plúrimas

Participe do seminário 
A Construção do 

Marco Regulatório da 
Inteligência Artificial 

no Brasil 

O Centro de Estudos Judiciários do 
Conselho da Justiça Federal (CEJ/CJF) e o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) abrem 
inscrições, até o dia 14 de abril, para o 
seminário A Construção do Marco Regu-
latório da Inteligência Artificial no Brasil. 
O evento será realizado, presencialmente, 
no dia 17 de abril, às 9h, no auditório do 
CJF, em Brasília/DF.

O objetivo é debater sobre a elaboração 
do Marco Regulatório da Inteligência Arti-
ficial no Brasil, bem como as principais 
repercussões para o setor de inovação tec-
nocientífica a partir da implementação de 
ferramentas de governança regulatória. 

São 300 vagas ofertadas e podem par-
ticipar do seminário membros da magistra-
tura, advogados, membros do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, juristas, 
graduandos em Direito, agentes do setor de 
inovação tecnocientífica e demais envolvi-
dos na mobilização do Marco Regulatório 
da Inteligência Artificial no Brasil. 

O evento contará com sete painéis so-
bre os seguintes temas: Keynote;  Análise 
comparativa de modelos regulatórios e 
princípios internacionais; Direitos e deve-
res no ciclo de vida dos sistemas de IA; 
Abordagem baseada em risco: taxonomia 
e consequências; Discriminação algorítmi-
ca; Arranjo institucional de fiscalização e 
enforcement e Perspectivas setoriais de 
aplicação e uso de IA.   

O seminário, que possui carga horária de 
10 horas, tem o apoio da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados (Enfam) e da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) e está sob a coordenação 
geral do vice-presidente do STJ e do CJF e 
diretor do CEJ, ministro Og Fernandes. 

Os interessados podem reali-
zar a inscrição acessando o link                                                     
https://bit.ly/3JGp6AY. 

Consulte a programação completa no 
link http://bit.ly/42c7kwP. 

Essa matéria está associada ao ODS 
4 (Educação de Qualidade).


